
 

 

 

 

  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas pelos órgãos julgadores do Tribunal nos acórdãos proferidos nas sessões de julgamento, não
consistindo em repositório oficial de jurisprudência
   

 

Número 815 Brasília, 11 de junho de 2024.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp  1.954.382-SP,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Corte Especial, por maioria, julgado em 5/6/2024.
(Tema 1153).
REsp  1.954.380-SP,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Corte Especial, por maioria, julgado em 5/6/2024
(Tema 1153).

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Verbas  remuneratórias.  Impenhorabilidade.  Art.  833,  IV,
do  CPC.  Honorários  advocatícios.  Execução.  Verba  de
natureza  alimentar  e  prestação  alimentícia.  Distinção.
Art.  833,  §  2º,  do  CPC.  Exceção  não  configurada.  Tema
1153.

DESTAQUE

A verba honorária  sucumbencial,  a  despeito da sua natureza alimentar,  não se enquadra
na  exceção  prevista  no  §  2º  do  art.  833  do  CPC/2015  (penhora  para  pagamento  de  prestação
alimentícia).

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
1954382
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1153&cod_tema_final=1153
#
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1153&cod_tema_final=1153
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A análise do tema perpassa, necessariamente, pela interpretação dos arts. 85, § 14, e 833
do Código de Processo Civil de 2015, à luz das hipóteses legais das quais exsurge o dever de prestar
alimentos.

O  ordenamento  processual  civil  em  vigor,  ao  tempo  em  que  estabelece  a
impenhorabilidade das verbas remuneratórias,  trata de especificar as exceções a essa regra,  assim
disciplinando  a  matéria:  "Art.  833.  São  impenhoráveis:  [...]  §  2º  O  disposto  nos  incisos  IV  e  X  do
caput  não  se  aplica  à  hipótese  de  penhora  para  pagamento  de  prestação  alimentícia,
independentemente de sua origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-
mínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto no art. 528, § 8º, e no art. 529, § 3º".

A solução da controvérsia está em reconhecer a existência de sutil,  mas crucial, distinção
entre as expressões "natureza alimentar" e "prestação alimentícia",  a  que se referem os arts.  85,  §
14,  e  833,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  estando  elas  de  fato  interligadas  por  uma
relação de gênero e espécie, como já defendido em alguns julgados desta Corte Superior, no entanto
em sentido inverso, ou seja, a "prestação alimentícia" é que ressai como espécie do gênero "verba de
natureza alimentar", e não o contrário.

Nessa  linha  de  pensamento,  os  honorários  advocatícios,  apesar  da  sua  inquestionável
natureza alimentar,  não se confundem com a prestação de alimentos,  sendo esta última obrigação
periódica,  de  caráter  ético-social,  normalmente  lastreada  no  princípio  da  solidariedade  entre  os
membros do mesmo grupo familiar, embora também possa resultar de condenações por ato ilícito e
de atos de vontade.

Como bem salientou a  Ministra  Nancy Andrighi  em seu voto  apresentado no julgamento
do  REsp  n.  1.815.055/SP,  "(...)  uma  verba  tem  natureza  alimentar  quando  é  destinada  para  a
subsistência  de  quem a  recebe  e  de  sua  família,  mas  só  é  prestação  alimentícia  aquela  devida  por
quem possui a obrigação de prestar alimentos familiares, indenizatórios ou voluntários em favor de
uma pessoa que deles efetivamente necessita".

Essa,  segundo se  entende,  é  a  interpretação que mais  se  harmoniza  com o  ordenamento
jurídico  como  um  todo,  de  modo  a  conferir  o  privilégio  legal  somente  a  quem  dele  necessita  para
garantir  sua  própria  sobrevivência  e  de  seus  dependentes  a  curtíssimo  prazo.

Estender tal prerrogativa aos honorários advocatícios, e em consequência aos honorários
devidos  a  todos  os  profissionais  liberais,  implicaria  que  toda  e  qualquer  verba  que  guardasse



  

alguma relação com o trabalho do credor ou com qualquer  outra  fonte  de renda destinada ao seu
sustento e de sua família também deveria ser reconhecida como tal, tornando regra a exceção que o
legislador reservou apenas para situações extremas.

Tal  compreensão  não  retira  a  possibilidade  de  penhora  de  parte  das  verbas
remuneratórias elencadas no art. 833, IV, do CPC/2015, desde que seja preservado percentual capaz
de  dar  guarida  à  dignidade  do  devedor  e  de  sua  família,  conforme  entendimento  firmado  em
precedentes  da  Corte  Especial.

Em  qualquer  hipótese,  portanto,  independentemente  da  natureza  jurídica  do  crédito
executado  e  da  pessoa  do  credor,  será  possível,  em  tese,  a  penhora  tanto  de  parte  das  verbas  de
caráter remuneratório quanto de valores depositados em caderneta de poupança (e de outros a eles
equiparados),  especificadas nos incisos IV e  X do art.  833 CPC/2015,  caso se verifique,  a  partir  da
análise do caso concretamente examinado, que o ato de constrição judicial não retira do devedor a
capacidade de manutenção de um mínimo existencial e de um padrão de vida digno em favor dele
próprio e de seus dependentes.

Dessa forma, fixa-se a seguinte tese repetitiva: A verba honorária sucumbencial, a despeito
da sua natureza alimentar,  não se enquadra na exceção prevista  no §  2º do art.  833 do CPC/2015
(penhora para pagamento de prestação alimentícia).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC), arts. 85, § 14, e 833

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%2014.%20Os%20honor%C3%A1rios%20constituem%20direito%20do%20advogado%20e%20t%C3%AAm%20natureza%20alimentar%2C%20com%20os%20mesmos%20privil%C3%A9gios%20dos%20cr%C3
%A9ditos%20oriundos%20da%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20do%20trabalho%2C%20sendo%20vedada%20a%20compensa%C3%A7%C3%A3o%20em%20caso%20de%20sucumb%C3%AAncia%20parcial.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20833.%20S%C3%A3o,trabalhista%20ou%20previdenci%C3%A1ria.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520761.wav
https://www.youtube.com/live/FTzOCs9BlKE?si=4DNZ0JXxCLg-W2Y7&t=4919


 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp  2.128.507-TO,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
23/5/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Execução  fiscal.  Crédito  da  Fazenda  Pública  Estadual.
Extinção  em  razão  do  pagamento.  Penhora.
Transferência  para  outro  feito  executivo.
Impossibilidade.

DESTAQUE

Não  há  no  Código  de  Processo  Civil,  nem  na  Lei  n.  6.830/1980,  regra  que  autorize  o
magistrado que extingue a execução fiscal em face do pagamento a proceder com a transferência da
penhora existente para outro processo executivo envolvendo as mesmas partes.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A penhora é o ato judicial  que impede o devedor de dispor de bens e/ou direitos para o
fim de garantir a quitação de determinado crédito executado. Mantida a inércia do devedor depois
de realizada a penhora, o juízo, por impulso oficial, passa a realizar os atos processuais tendentes à
expropriação  propriamente  dita,  com  a  avaliação  e,  posteriormente,  com  a  adjudicação  ou  a
alienação  judicial  do  bem  objeto  da  constrição.

Entretanto,  se  o  devedor  vier  a  realizar  o  pagamento,  a  execução  se  resolve  com  a
satisfação  da  obrigação  (art.  924,  II,  do  CPC/2015),  tendo  como  consequência  a  devolução
(liberação)  da  garantia  então  existente  em favor  do  devedor,  porquanto  não mais  necessária  para
garantir aquele determinado crédito. Não há, pois, no Código de Processo Civil regra que autorize o
magistrado que extingue a execução fiscal em face do pagamento a proceder com a transferência da
penhora existente para outro processo executivo envolvendo as mesmas partes. A interpretação da
Lei de Execução Fiscal também leva a essa mesma conclusão.

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
2128507
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Embora  o  art.  28  disponha  que  "o  juiz,  a  requerimento  das  partes,  poderá,  por
conveniência da unidade da garantia da execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo
devedor",  a  execução  tratada  no  caso  em  discussão,  contudo,  não  foi  reunida  com  outros  feitos
executivos  para  fins  de  compartilhamento  da  garantia.  Assim,  cuidando  de  ação  executiva
processada de forma autônoma e de penhora em dinheiro, conversível em depósito (art. 11, § 2º), é
de rigor a aplicação do art. 32, § 2º, o qual preconiza que, "após o trânsito em julgado da decisão, o
depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública,
mediante ordem do juízo competente".

Dessa forma, a LEF, como visto, não dá a opção de transferência de penhora ao magistrado,
devendo  ela  ser  liberada  para  a  parte  vencedora.  Destaca-se  ainda  que  o  legislador  previu  a
subsistência da penhora após a sentença extintiva em face do pagamento para garantir outra ação
executiva  pendente  somente  às  execuções  fiscais  da  dívida  ativa  da  União,  suas  autarquias  e
fundações  públicas,  consoante  disposição  contida  no  art.  53,  §2º,  da  Lei  n.  8.212/1991.  Não  é
possível,  contudo,  aplicar  esse  dispositivo para a  execução fiscal  de  débito  inscrito  na dívida ativa
dos  estados  ou  dos  municípios,  sob  pena  de  indevida  atuação  do  magistrado  como  legislador
positivo,  por  caracterizar  clara  ofensa  ao  Princípio  da  Separação  dos  Poderes.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil, art. 924, II

Lei de Execução Fiscal, art. 28 e 32

Lei n. 8.212/1991, art. 53, §2º

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#:~:text=Art.%2028%20%2D%20O%20Juiz%2C%20a%20requerimento%20das%20partes%2C%20poder%C3%A1%2C%20por%20conveni%C3%AAncia%20da%20unidade%20da%20garantia%20da%20execu%C3%A7%C3%A3o%2C%20ordenar%20a%20r
euni%C3%A3o%20de%20processos%20contra%20o%20mesmo%20devedor.
http://� 2� - Ap�s o tr�nsito em julgado da decis�o, o dep�sito, monetariamente atualizado, ser� devolvido ao depositante ou entregue � Fazenda
P�blica, mediante ordem do Ju�zo competente.
http://� 2� Efetuado o pagamento integral da d�vida executada, com seus acr�scimos legais, no prazo de 2 (dois) dias �teis contados da cita��o,
independentemente da juntada aos autos do respectivo mandado, poder� ser liberada a penhora, desde que n�o haja outra execu��o pendente.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520763.wav
https://www.youtube.com/live/kCQEFsjZu84?si=Sf19-c-nLq7yXRn7&t=1303


 

PROCESSO AREsp  1.320.972-SP,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
16/5/2024,  DJe  5/6/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Pis/Pasep e Cofins. Crédito Presumido. Artigo 8°, § 10, da
Lei  n.  10.925/2004.  Natureza  da  mercadoria  produzida
ou  comercializada  pela  agroindústria.  Aquisição  de  boi
vivo.  Alíquota  de  60%.

DESTAQUE

A aquisição de boi vivo, utilizado como insumo na produção de produtos mencionados no
caput do art. 8º da Lei n. 10.925/2004, sujeita-se à alíquota do crédito presumido de 60% prevista
no § 3º, I, do mesmo artigo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia posta nos autos diz respeito a qual alíquota (60% ou 35%) a empresa, que
desenvolve  atividade  de  industrialização  de  carne  bovina  destinada  à  alimentação  humana,  pode
utilizar  para  tomar  crédito  presumido  da  contribuição  ao  Pis/Pasep  e  da  Cofins.

Mostra-se contraditório outorgar, por um lado, o desconto de crédito no patamar de 60%
quando o matadouro-frigorífico adquire o boi morto (carcaça e meia-carcaça, nada mais são do que
carne  e  ossos)  e,  por  outro  lado,  no  importe  de  35%  quando  adquire  o  boi  vivo.  Isso  porque,  em
ambos  os  casos  haverá  o  abate,  uma  vez  que  a  diferenciação  radicada  no  modelo  negocial
entabulado  com  o  pecuarista,  o  que  se  dá  por  meio  dos  mecanismos  comerciais  denominados  de
"peso  vivo"  ou  de  "peso  morto".  É  relevante  consignar  que  haverá  o  ingresso  do  insumo  "carne",
independentemente  da  apontada  forma  de  negociação/precificação  para  o  ingresso  do  animal.

A alíquota diversa para os casos em comento apenas estimularia a opção pela aquisição de
boi  morto,  estímulo  esse  que  refugiria  do  escopo  da  legislação  de  regência,  a  qual  busca  suprir  a
ausência  de  creditamento  normal  na  aquisição  de  pessoa  física  e  estimular  a  atividade  rural  e  a
produção  de  alimentos.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28ARESP.clas.+e+%40num%3D%221320972%22%29+ou+%28ARESP+adj+%221320972%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


Ademais,  é  preciso  ter  presente  o  entendimento  consolidado  no  âmbito  administrativo,
segundo  o  qual  o  percentual  da  alíquota  do  crédito  presumido  das  agroindústrias  de  produtos  de
origem animal ou vegetal, previsto no art. 8º da Lei n. 10.925/2004, será determinado com base na
natureza da mercadoria produzida ou comercializada pela referida agroindústria,  e não em função
da  origem  do  insumo  que  aplicou  para  obtê-lo,  nos  termos  da  Súmula  n.  157  do  CARF,  sendo  tal
interpretação  condizente  com  a  sistemática  do  microssistema  do  setor  em  testilha.

Por  fim,  com  o  advento  da  Lei  n.  12.865/2013  restou  inserida  a  norma  expressamente
interpretativa  do  parágrafo  10  do  art.  8º  da  Lei  n.  10.925/2004,  esclarecendo  que  o  direito  ao
crédito presumido na alíquota de 60% abrange todos os insumos utilizados nos produtos referidos
no inciso I do parágrafo 3º desse dispositivo.

Sendo assim, se a dicção do art. 8º, § 3º, da Lei n. 10.925/2004 ensejou certa imprecisão,
ao afirmar que o crédito presumido seria calculado sobre as aquisições para os produtos de origem
animal  classificados nos Capítulos 2 a  4 da NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul),  sem deixar
indene  de  dúvidas  se  a  expressão  "produtos  de  origem  animal"  guardaria  consonância  com  os
insumos adquiridos pela pessoa jurídica ou com os produtos por ela produzidos, é indubitável que,
após o advento do aludido § 10, regramento aplicável à espécie em razão da norma plasmada no art.
106, I, do Código Tributário Nacional, tal imprecisão foi extirpada.

Dessa forma, no caso, impõe-se o retorno dos autos ao tribunal a quo para que reaprecie a
questão  debatida,  sob  pena  de  supressão  de  instância,  com  observância  das  diretrizes  segundo  as
quais:  (i)  o  percentual  da  alíquota  do  crédito  presumido,  estabelecido  no  art.  8º  da  Lei  n.
10.925/2004, será determinado com fulcro na natureza da mercadoria produzida ou comercializada
pela referida agroindústria,  e  não em função da origem do insumo que aplicou para obtê-lo;  e  (ii),
observado  o  período  de  apuração,  a  aquisição  de  boi  vivo  (classificado  na  posição  01.02  da  NCM)
utilizado  como  insumo  na  produção  de  produtos  diversos  dos  citados  no  art.  37  da  Lei  n.
12.058/2009,  e  mencionados  no  caput  do  art.  8º  da  Lei  n.  10.925/2004  sujeita-se  à  alíquota  do
crédito  presumido,  prevista  no  art.  8º,  §  3º,  I,  da  Lei  n.  10.925/2004.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 10.925/2004, art. 8º, caput, § 3º, I, e § 10

Lei n. 12.058/2009, art. 37

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.925.htm#:~:text=cooperado%20pessoa%20f%C3%ADsica.-,Art.%208%C2%BA%20As%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%2C%20inclusive%20cooperativas%2C%20que%20produzam%20mercadorias%20de,no%20caput%20des
te%20artigo%20aplica%2Dse%20tamb%C3%A9m%20%C3%A0s%20aquisi%C3%A7%C3%B5es%20efetuadas%20de%3A,-I%20%2D%20cerealista%20que
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.925.htm#:~:text=cooperado%20pessoa%20f%C3%ADsica.-,Art.%208%C2%BA%20As%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%2C%20inclusive%20cooperativas%2C%20que%20produzam%20mercadorias%20de,no%20caput%20des
te%20artigo%20aplica%2Dse%20tamb%C3%A9m%20%C3%A0s%20aquisi%C3%A7%C3%B5es%20efetuadas%20de%3A,-I%20%2D%20cerealista%20que
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.925.htm#:~:text=cooperado%20pessoa%20f%C3%ADsica.-,Art.%208%C2%BA%20As%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%2C%20inclusive%20cooperativas%2C%20que%20produzam%20mercadorias%20de,no%20caput%20des
te%20artigo%20aplica%2Dse%20tamb%C3%A9m%20%C3%A0s%20aquisi%C3%A7%C3%B5es%20efetuadas%20de%3A,-I%20%2D%20cerealista%20que
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.925.htm#:~:text=dezembro%20de%202003.-,%C2%A7%203%C2%BA%20O%20montante%20do%20cr%C3%A9dito%20a%20que%20se%20referem%20o%20caput,de%20gorduras%20ou%20de%20%C3%B3leos%20animais%20dos%20
c%C3%B3digos%2015.17%20e%2015.18%3B,-(Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pela
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.925.htm#:~:text=%C2%A7%2010.%20Para%20efeito%20de%20interpreta%C3%A7%C3%A3o%20do%20inciso%20I%20do%20%C2%A7%203%C2%BA%20%2C%20o%20direito%20ao%20cr%C3%A9dito%20na%20al%C3%ADquota%20de
%2060%25%20(sessenta%20por%20cento)%20abrange%20todos%20os%20insumos%20utilizados%20nos%20produtos%20ali%20referidos.%20(Inclu%C3%ADdo%20pela%20Lei%20n%C2%BA%2012.865%2C%20de%202013)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12058.htm#:~:text=Art.%2037.%C2%A0%20A,Produ%C3%A7%C3%A3o%20de%20efeito)


  

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520760.wav
https://www.youtube.com/live/aUrzZDGLOlc?si=Mx7MDL7by4ZISRtS&t=4192


 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO AgInt  no  REsp  2.109.930-PR,  Rel.  Ministro  Francisco
Falcão,  Segunda  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
4/6/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Afastamento.  Empregada  gestante.  Lei  n.  14.151/2021.
Enquadramento.  Licença-maternidade.  Impossibilidade.

DESTAQUE

Não  é  possível  enquadrar  como  salário-maternidade  os  valores  pagos  às  empregadas
gestantes  afastadas  por  força  do  disposto  na  Lei  n.  14.151/2021,  enquanto  durar  o  respectivo
afastamento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A lei  n.  14.151/2021 teve como objetivo propor solução,  durante a emergência de saúde
pública decorrente da pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, à situação das grávidas gestantes,
determinando  que  ficassem  em  teletrabalho,  trabalho  remoto  ou  outra  forma  de  trabalho  à
distância,  sem  prejuízo  da  remuneração.  Posteriormente,  a  referida  norma  foi  alterada  pela  Lei  n.
14.311/2022,  limitando o  afastamento às  grávidas  gestantes  que não tivessem completado o  ciclo
vacinal contra o agente infeccioso, assim como permitiu que aquelas que ainda não pudessem voltar
ao  trabalho  presencial  fossem  realocadas  em  funções  exequíveis  por  meio  do  trabalho  remoto,
também  sem  prejuízo  à  remuneração.

Não é possível enquadrar a referida situação à hipótese de licença-maternidade, benefício
previdenciário  disciplinado  pelos  arts.  71  a  73  da  Lei  n.  8.213/1991,  ainda  que  pontualmente  o
empregador  não  consiga  alocar  a  empregada  gestante  em  teletrabalho,  sob  pena  de  conceder
benefício  previdenciário  sem  previsão  legal,  sem  a  correspondente  indicação  da  fonte  de  custeio
(art. 195, §5º, CF) e em desrespeito ao equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201, CF). Ademais, a LC n.
101/2000,  em  seu  art.  24,  impede  a  concessão  de  benefício  relativo  à  seguridade  social,  sem  a

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
2109930
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

devida indicação da fonte de custeio total.

O  afastamento  do  trabalho  presencial  determinado  pela  Lei  n.  14.311/2022  não  se
confunde com a licença-maternidade concedida às seguradas em razão da proximidade do parto ou
da  sua  ocorrência,  visto  que  nessa  hipótese  as  empregadas  efetivamente  são  afastadas  de  suas
atividades,  sejam  elas  presenciais  ou  não.  Ou  seja,  durante  a  licença-maternidade  ocorre  a
suspensão  ou  a  interrupção  do  contrato  de  trabalho,  enquanto  na  situação  prevista  pela  Lei  n.
14.311/2022  se  exige  apenas  uma  adaptação  quanto  à  forma  da  execução  das  atividades  pela
empregada  gestante.

Ressalte-se  que  são  inquestionáveis  os  desgastes  sofridos  por  toda  a  sociedade  em
decorrência  da  pandemia  provocada  pelo  vírus  SARS-CoV-2,  exigindo  uma  série  de  adaptações.
Nesse  sentido,  as  consequências  e  as  adaptações  são,  por  óbvio,  indesejadas,  mas  devem  ser
suportadas tanto pela iniciativa privada quanto pelo Poder Público, e não exclusivamente por este,
de modo que a providência determinada pela Lei n. 14.311/2021 é medida justificável e pertinente,
sendo  plenamente  possível  a  sua  implementação,  sobretudo  com  o  advento  da  possibilidade  de
alteração  das  funções  exercidas  pelas  empregadas  gestantes.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal, arts. 195, §5º e 201

Lei n. 14.151/2021

Lei n. 14.311/2022

Lei n. 8.213/1991, arts. 71 a 73

LC n. 101/2000, art. 24

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=%C2%A7%205%C2%BA%20Nenhum%20benef%C3%ADcio%20ou%20servi%C3%A7o%20da%20seguridade%20social%20poder%C3%A1%20ser%20criado%2C%20majorado%20ou%20estendido%20sem%20a%20correspond
ente%20fonte%20de%20custeio%20total
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%20201.%20A%20previd%C3%AAncia%20social%20ser%C3%A1%20organizada%20sob%20a%20forma%20do%20Regime%20Geral%20de%20Previd%C3%AAncia%20Social%2C%20de%20car%C3%A1ter%20contr
ibutivo%20e%20de%20filia%C3%A7%C3%A3o%20obrigat%C3%B3ria%2C%20observados%20crit%C3%A9rios%20que%20preservem%20o%20equil%C3%ADbrio%20financeiro%20e%20atuarial%2C%20e%20atender%C3%A1%2C%20na%20forma%20da%20lei%2C%20a%3A%C2%A0%C2%A0%C2%A0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14151.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14311.htm#:~:text=1%C2%BA%20Esta%20Lei%20altera%20a,sua%20realiza%C3%A7%C3%A3o%20em%20seu%20domic%C3%ADlio%2C
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#:~:text=Subse%C3%A7%C3%A3o%20VII-,Do%20Sal%C3%A1rio%2DMaternidade,-Art.%2071.%20O
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm#:~:text=Art.%2024.%20Nenhum%20benef%C3%ADcio%20ou%20servi%C3%A7o%20relativo%20%C3%A0%20seguridade%20social%20poder%C3%A1%20ser%20criado%2C%20majorado%20ou%20estendido%20sem%20a%20indica%C3%A
7%C3%A3o%20da%20fonte%20de%20custeio%20total%2C%20nos%20termos%20do%20%C2%A7%205o%20do%20art.%20195%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%2C%20atendidas%20ainda%20as%20exig%C3%AAncias%20do%20art.%2017.%C2%A0
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520764.wav
https://www.youtube.com/live/HXDdWFiYbbg?si=UGpBw9tiyOnDoLlw


 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  2.136.190-RS,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 4/6/2024,
DJe 6/6/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação  de  produção  antecipada  de  prova.  Local  da
realização da perícia diverso do local de sede da empresa
ré e de eleição. Foro do objeto a ser periciado. Questão de
praticidade da instrução. Inexistência de prejuízo.

DESTAQUE

A  produção  antecipada  de  prova  pericial  pode  ser  processada  no  foro  onde  situado  o
objeto  a  ser  periciado  ao  invés  do  foro  de  sede  da  empresa  ré,  que  coincide  com  o  foro  eleito  em
contrato.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Ressalta-se de início que a norma de competência (i) do juízo do foro onde a prova deva
ser produzida ou (ii)  do juízo do foro de domicílio  do réu,  para fins de apreciar  ação de produção
antecipada de provas (art.  381,  §  2º,  do CPC/2015),  não possui  norma equivalente no CPC/1973.

O CPC/1973 tinha como regra geral para fixar a competência do juízo cautelar como sendo
a mesma do juízo da ação principal (art. 800 do referido código). Esta Corte, contudo, já permitia a
relativização  da  competência  do  juízo  da  ação  principal  em  relação  aos  procedimentos  cautelares,
especialmente  em  se  tratando  de  produção  cautelar  de  provas  na  forma  antecipada.

Nesse sentido, o STJ entendia que "poderá haver a mitigação da competência prevista no
art. 800 do CPC/1973 quando se tratar de ação cautelar de produção antecipada de provas, podendo
ser reconhecida a competência do foro em que se encontra o objeto da lide, por questões práticas e
processuais,  notadamente para viabilizar a realização de diligências e perícias" (AgInt no AREsp n.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%222136190%22%29+ou+%28RESP+adj+%222136190%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

1.321.717/SP, Terceira Turma, DJe de 19/10/2018).

A  relativização  da  competência  estava  igualmente  fundamentada  na  facilitação  de
inspeção  judicial  "possibilitando  maior  celeridade  à  prestação  jurisdicional"  em  hipótese  de  ação
cautelar  de  produção  antecipada  de  provas  (AgRg  no  Ag  n.  1.137.193/GO,  Quarta  Turma,  DJe  de
16/11/2009).

Nesse  sentido,  a  facilitação  da  realização  da  perícia  prevalece  sobre  a  regra  geral  do
ajuizamento  no  foro  do  réu  por  envolver  uma  questão  de  ordem  prática  tendo  em  vista  a
necessidade  de  exame  no  local  onde  está  situado  o  objeto  a  ser  periciado.

Diferentemente  do  código  anterior,  o  CPC/2015  expressamente  dispõe  que  o  foro  de
exame prévio de prova não torna ele prevento para a futura eventual ação principal (art. 381, § 3º,
do CPC/2015).

Dessa forma, inexiste prejuízo presumido neste procedimento prévio, pois - a depender do
resultado da perícia - a ação principal sequer poderá ser ajuizada, ou, caso seja ajuizada, o foro de
eleição - que coincide com o foro do local de sede da empresa ré - poderá prevalecer.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC/2015), art. 381, §§ 2º e 3º

Código de Processo Civil (CPC/1973), art. 800

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20A%20produ%C3%A7%C3%A3o%20antecipada%20da%20prova%20%C3%A9%20da%20compet%C3%AAncia%20do%20ju%C3%ADzo%20do%20foro%20onde%20esta%20deva%20ser%20produzid
a%20ou%20do%20foro%20de%20domic%C3%ADlio%20do%20r%C3%A9u.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%203%C2%BA%20A%20produ%C3%A7%C3%A3o%20antecipada%20da%20prova%20n%C3%A3o%20previne%20a%20compet%C3%AAncia%20do%20ju%C3%ADzo%20para%20a%20a%C3%A7%C3%A3o%20que%20ve
nha%20a%20ser%20proposta.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm#:~:text=Art.%20800.%20As,relator%20do%20recurso.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520762.wav
https://www.youtube.com/live/tM2K0OtD5aY?t=5682s


 

QUARTA TURMA

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, por unanimidade, julgado
em 16/5/2024, DJe 21/5/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Divórcio  post  mortem.  Emenda  constitucional  n.
66/2010. Autonomia privada dos cônjuges. Manifestação
de  vontade  do  titular.  Óbito  do  cônjuge  durante  a
tramitação  do  processo.  Dissolução  do  casamento.
Direito potestativo.  Exercício.  Direito a uma modificação
jurídica.  Declaração  de  vontade  do  cônjuge.
Reconhecimento  e  validação.  Ação  judicial  de  divórcio.
Pretensão reconvencional. Herdeiros do cônjuge falecido.
Legitimidade.

DESTAQUE

É  possível  a  decretação  do  divórcio  na  hipótese  em  que  um  dos  cônjuges  falece  após  a
propositura da respectiva ação, notadamente quando manifestou-se indubitavelmente no sentido de
aquiescer ao pedido que fora formulado em seu desfavor.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia em verificar a possibilidade de decretação de divórcio na hipótese
de falecimento de um dos cônjuges após a propositura da respectiva ação.

Após  a  edição  da  Emenda  Constitucional  n.  66/2010,  permite-se  a  dissolução  do
casamento  pelo  divórcio  independentemente  de  condições  e  exigências  de  ordem  temporal
previstas  na  Constituição  ou  por  ela  autorizadas,  passando  a  constituir  direito  potestativo  dos
cônjuges,  cujo  exercício  decorre  exclusivamente  da  manifestação  de  vontade  de  seu  titular.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

 

Com  a  alteração  constitucional,  há  preservação  da  esfera  de  autonomia  privada  dos
cônjuges,  bastando  o  exercício  do  direito  ao  divórcio  para  que  produza  seus  efeitos  de  maneira
direta,  não  mais  se  perquirindo  acerca  da  culpa,  motivo  ou  prévia  separação  judicial  do  casal.
Origina-se,  pois,  do  princípio  da  intervenção  mínima  do  Estado  em  questões  afetas  às  relações
familiares.

A  caracterização  do  divórcio  como  um  direito  potestativo  ou  formativo,  compreendido
como  o  direito  a  uma  modificação  jurídica,  implica  reconhecer  que  o  seu  exercício  ocorre  de
maneira  unilateral  pela  manifestação  de  vontade  de  um  dos  cônjuges,  gerando  um  estado  de
sujeição  do  outro  cônjuge.

Na  hipótese  em  que  a  esposa,  embora  não  tenha  sido  autora  da  ação  de  divórcio,
manifestou-se  indubitavelmente  no  sentido  de  aquiescer  ao  pedido  que  fora  formulado  em  seu
desfavor  e  formulou  pedido  reconvencional,  requerendo  o  julgamento  antecipado  e  parcial  do
mérito quanto ao divórcio, é possível o reconhecimento e validação da sua vontade, mesmo após sua
morte, conferindo especial atenção ao desejo de ver dissolvido o casamento.

Ademais,  os  herdeiros  do  cônjuge  falecido  possuem  legitimidade  para  prosseguirem  no
processo e buscarem a decretação do divórcio post mortem, não se tratando de transmissibilidade
do direito potestativo ao divórcio; o direito já foi exercido e cuida-se, tão somente, de preservar os
efeitos que lhe foram atribuídos pela lei e pela declaração de vontade do cônjuge falecido.

PROCESSO REsp 1.678.441-SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, por maioria, julgado em 16/5/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Direito  de  imitação  de  pessoa  pública.  Preservação  da
esfera  da  intimidade.  Trucagem  de  voz.  Excesso.  Dano
indenizável.  Censura  prévia.  Inadmissível.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520757.wav
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
1678441
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


DESTAQUE

Desde  que  não  ultrapassados  os  limites  relativos  à  privacidade  ou  à  intimidade  daquele,
cujas  características  são  evidenciadas  por  meio  de  representação  de  caráter  humorístico,  não  há
falar  em  ofensa  aos  direitos  da  personalidade  e,  consequentemente,  em  dano  moral  indenizável.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  livre  exercício  do  direito  de  paródia,  que  corresponde  à  reprodução  de  obra  literária,
teatral ou musical, como previsto no art. 47 da Lei n. 9.610/1998, por extensão conceitual, confere o
mesmo efeito à conduta de imitar, de forma intencional, determinado comportamento.

A imitação constitui  representação por meio da qual  características -  gestos e  vozes -  de
personalidade conhecida são reproduzidas e em geral utilizadas na seara da comicidade. Portanto, a
representação  humorística  que  explora  caraterísticas  pessoais  de  pessoa  pública  cujos  traços
individuais são imitados é tutelada pelo direito à livre expressão. Por isso, diferentemente da tutela
da  liberdade  de  manifestação  do  pensamento,  que  é  assegurada  à  imprensa  para  a  veiculação  de
fatos,  pode  ter  conotação  exagerada  ou  satírica.

Registre-se que, na ADI n. 4.815/DF, publicada em 10/6/2015, o STF deu interpretação ao
art.  20  do  Código  Civil  conforme  à  Constituição  Federal  para,  "em  consonância  com  os  direitos
fundamentais  à  liberdade  de  pensamento  e  de  sua  expressão,  de  criação  artística,  produção
científica,  declarar  inexigível  autorização  de  pessoa  biografada  relativamente  a  obras  biográficas
literárias  ou  audiovisuais,  sendo  também  desnecessária  autorização  de  pessoas  retratadas  como
coadjuvantes  (ou  de  seus  familiares,  em  caso  de  pessoas  falecidas  ou  ausentes)".

Nesse  sentido,  desde  que  não  ultrapassados  os  limites  relativos  à  privacidade  ou  à
intimidade  daquele  cujas  características  são  evidenciadas  por  meio  de  representação  de  caráter
humorístico, não há falar em ofensa aos direitos da personalidade. Ademais, não deve ser admitida a
censura  prévia  especialmente  para  obstar  o  exercício  da  livre  expressão artística,  tal  como aquela
promovida por  imitador  cômico.

Ressalte-se,  ainda,  que  não  é  viável  obrigar  a  demandada  a  não  ofender  ou  mesmo  se
aproximar  do demandante,  pois  o  deferimento  do pedido de  tutela  inibitória  configuraria  censura
prévia.  A  propósito,  já  afirmou  o  STJ,  no  REsp  n.  1.388.994/SP,  de  relatoria  da  Ministra  Nancy
Andrighi, julgado em 19/9/2013, que: "(...) A concessão de tutela inibitória para o fim de impor ao
réu a obrigação de não ofender a honra subjetiva e a imagem do autor se mostra impossível, dada a
sua  subjetividade,  impossibilitando  a  definição  de  parâmetros  objetivos  aptos  a  determinar  os



  

limites da conduta a ser observada. Na prática, estará se embargando o direito do réu de manifestar
livremente  o  seu  pensamento,  impingindo-lhe  um  conflito  interno  sobre  o  que  pode  e  o  que  não
pode  ser  dito  sobre  o  autor,  uma  espécie  de  autocensura  que  certamente  o  inibirá  nas  críticas  e
comentários que for tecer.  Assim como a honra e a imagem, as liberdades de pensamento, criação,
expressão  e  informação  também  constituem  direitos  de  personalidade,  previstos  no  art.  220  da
CF/1988".

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 220

Lei n. 9.610/1998, art. 47

PRECEDENTES QUALIFICADOS

ADI n. 4.815/DF

PROCESSO REsp  1.503.485-CE,  Rel.  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
4/6/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Alienação fiduciária de bem móvel. Satisfação do crédito.
Múltiplos  instrumentos  processuais.  Possibilidade.
Extinção  da  pretensão  de  cobrança.  Busca  e  apreensão.
Prescrição  simultânea.  Não  ocorrência.  Obrigação
pecuniária.  Subsistência.  Credor  fiduciário.  Propriedade
resolúvel.  Direitos  inerentes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%20220.%20A,licen%C3%A7a%20de%20autoridade
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm#:~:text=Art.%2047.%20S%C3%A3o%20livres%20as%20par%C3%A1frases%20e%20par%C3%B3dias%20que%20n%C3%A3o%20forem%20verdadeiras%20reprodu%C3%A7%C3%B5es%20da%20obra%20origin%C3%A1ria%20nem%20lhe%20implic
arem%20descr%C3%A9dito
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22ADI%204815%22&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520765.wav
https://www.youtube.com/live/UauBQR1H528?si=t27aC3BTD1c7I4LS&t=3209
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
1503485
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


 

DESTAQUE

Prescrita  a  pretensão  de  cobrança  de  dívida  civil,  existindo,  todavia,  no  ordenamento
outro  instrumento  jurídico-processual  com  equivalente  resultado,  cujo  exercício  não  tenha  sido
atingido pelo fenômeno prescricional, descabe subtrair do credor o direito à busca pela satisfação de
seu crédito.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  exame  sobre  a  ocorrência  do  fenômeno  prescricional  deve  ser  realizado  de  modo
estanque, à luz dos pedidos formulados na petição inicial,  e não se contamina pelo objetivo último
do autor da demanda - no caso, a recuperação do crédito inadimplido.

A busca pela satisfação de um crédito pode ser feita por meio de instrumentos processuais
distintos,  cada  um  deles  sujeito  a  prazo  prescricional  específico  (ou  à  regra  geral),  conforme
previsto  na  lei  de  regência.

No  caso,  o  pedido  é  de  busca  e  apreensão,  e  como  tal  deve  ser  analisado,
independentemente.  Na  forma  do  art.  3º,  §  8º,  do  Decreto-Lei  n.  911/1969,  "a  busca  e  apreensão
prevista no presente artigo constitui processo autônomo e independente de qualquer procedimento
posterior".

A  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  consolidada  na  Súmula  n.  299/STJ,  admite  o
ajuizamento  de  ação  monitória  fundada  em  cheque  prescrito  para  que  o  credor  reivindique  o
cumprimento  de  obrigação  de  pagar.  Em  tal  hipótese,  conquanto  prescrita  a  pretensão  que
autorizava  promover  a  execução  do  título  extrajudicial,  perdendo  a  cártula  os  seus  atributos
cambiários,  contudo  subsistindo  a  obrigação,  tem  o  credor  a  possibilidade  de  ajuizar  demanda
distinta, cuja finalidade não é outra senão o cumprimento da obrigação pecuniária representada no
documento.

Portanto,  se  prescrita  a  pretensão  de  cobrança  de  dívida  civil,  todavia  existindo  no
ordenamento outro instrumento jurídico-processual  com equivalente resultado,  cujo exercício não
tenha sido atingido pelo fenômeno prescricional, descabe subtrair do credor o direito à busca pela
satisfação  de  seu  crédito,  por  qualquer  outro  meio,  sob  pena  de  estender  os  efeitos  da  prescrição
para  o  próprio  direito  subjetivo.



Na alienação fiduciária, a propriedade da coisa é transmitida ao credor, que outrossim se
investe na posse indireta do bem. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais,  pode o
fiduciário  optar  pelo  ajuizamento  de  ação  de  cobrança  -  ou  de  execução,  se  aparelhado  de  título
executivo  -  ou,  à  sua  escolha,  a  busca  e  apreensão  do  bem  dado  em  garantia.

Nessa  última  hipótese,  assim  o  faz  na  qualidade  de  proprietário,  exercendo  uma  das
prerrogativas  que  lhe  outorga  o  art.  1.228 da  lei  civil,  qual  seja  "o  direito  de  reavê-la  (a  coisa)  do
poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha". Com efeito, ocorrido o inadimplemento
no âmbito  de  contrato  garantido por  alienação fiduciária,  a  posse  transforma-se  em injusta,  o  que
autoriza  a  propositura  da  busca  e  apreensão.

Inaplicável, dessarte, a regra do art. 206, § 5º, I, do CC/2002, visto não tratar, este caso, de
demanda que visa à "cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular".

Diversamente  do  que  ocorre  no  campo  tributário  (CTN,  art.  156,  V),  na  esfera  civil  a
prescrição  nem  sequer  implica  extinção  da  obrigação  -  não  constitui,  efetivamente,  qualquer  das
hipóteses  previstas  no  Título  I,  Livro  I,  da  Parte  Especial  do  CC/2002.  Somente  a  pretensão  é
fulminada  (CC/2002,  art.  189),  subsistindo  a  obrigação.

Conquanto instituída em caráter acessório, a garantia real não se esvaiu. O objeto principal
do contrato, no caso, é a obrigação pecuniária, e não a pretensão de cobrança, esta sim extinta pelo
fluxo do prazo prescricional.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Decreto-Lei n. 911/1969, art. 3º, § 8º

Código Civil (CC/2002), arts. 189, 206, § 5º, I, e 1.228

Código Tributário Nacional (CTN), art. 156, V

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0911.htm#:~:text=%C2%A0%20%C2%A7%208o%20A%20busca%20e%20apreens%C3%A3o%20prevista%20no%20presente%20artigo%20constitui%20processo%20aut%C3%B4nomo%20e%20independente%20de%20qualquer%20pr
ocedimento%20posterior.%C2%A0%C2%A0%C2%A0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20189.%20Violado%20o%20direito%2C%20nasce%20para%20o%20titular%20a%20pretens%C3%A3o%2C%20a%20qual%20se%20extingue%2C%20pela%20prescri%C3%A7%C3%A3o%2C%20nos%20prazos%20
a%20que%20aludem%20os%20arts.%20205%20e%20206.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=I%20%2D%20a%20pretens%C3%A3o%20de%20cobran%C3%A7a%20de%20d%C3%ADvidas%20l%C3%ADquidas%20constantes%20de%20instrumento%20p%C3%BAblico%20ou%20particular%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%201.228.%20O%20propriet%C3%A1rio%20tem%20a%20faculdade%20de%20usar%2C%20gozar%20e%20dispor%20da%20coisa%2C%20e%20o%20direito%20de%20reav%C3%AA%2Dla%20do%20poder%20de%2
0quem%20quer%20que%20injustamente%20a%20possua%20ou%20detenha.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm#:~:text=a%20prescri%C3%A7%C3%A3o%20e%20a%20decad%C3%AAncia%3B
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520759.wav
https://www.youtube.com/live/O0sPkhkhbLo?si=USIwDexqInnmJehe&t=10108


 

PROCESSO REsp 2.067.458-SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, por unanimidade, julgado em 4/6/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Liquidação  de  sentença.  Reconhecimento  parcial  da
dívida.  Parte  líquida.  Execução  imediata.  Perícia  judicial.
Honorários.  Responsabilidade  do  devedor  sucumbente.
Recurso  Especial  repetitivo  n.  1.274.466/SC.  Tema  871.

DESTAQUE

Na  liquidação  de  sentença,  a  quantia  que  o  devedor  reconhece  e  expressamente  declara
como  devida  representa  a  parte  líquida  da  condenação  e  como  tal  pode  ser  exigida  desde  logo,
cabendo  ao  devedor  arcar  com  os  honorários  periciais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A recorrente foi condenada ao pagamento de indenização, cujo valor deveria ser apurado
por  meio  de  liquidação  de  sentença,  conforme  determinou  o  título  judicial.  A  credora  deu  início  à
fase  liquidatória,  reivindicando  fosse  reconhecido  o  quantum  debeatur  no  valor  total  de  R$  264
milhões.  A  conta  foi  impugnada  pelas  devedoras,  que  declararam  como  correta  a  dívida  de  R$  15
milhões.  O  juiz  de  primeiro  grau  fixou  como  incontroverso  o  valor  declarado  pela  devedora,
autorizando  fosse  desde  logo  iniciado  o  cumprimento  de  sentença  sobre  a  quantia  definida,
prosseguindo-se  a  liquidação  em  relação  ao  saldo  remanescente.  A  decisão  foi  mantida  pelo
Tribunal  local.

Nesse contexto, o valor líquido pode ser desde logo exigido, como autoriza o art. 509, § 1º
do CPC/2015.

Sob  outro  enfoque,  a  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  honorários  periciais  foram
atribuídas  às  devedoras  em  razão  de  ter  sucumbido  na  fase  de  conhecimento,  conclusão  que  se
alinha ao entendimento firmado no julgamento do Recurso Especial repetitivo n. 1.274.466/SC (Rel.
Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Segunda  Seção,  julgado  em  14/5/2014,  DJe  de  21/5/2014),
segundo  a  qual,  "na  fase  autônoma  de  liquidação  de  sentença  (por  arbitramento  ou  por  artigos),

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%222067458%22%29+ou+%28RESP+adj+%222067458%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

incumbe ao devedor a antecipação dos honorários periciais".

Além  disso,  as  devedoras  pleitearam  a  realização  de  perícia  para  a  apuração  do  valor
devido, de modo que o responsável pelo pagamento dos respectivos honorários periciais, na forma
do art. 95, caput, do CPC/2015, é de quem requereu a prova técnica.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC), arts. 95, 509, § 1º e 526

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 671/STJ

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%2095.%20Cada%20parte%20adiantar%C3%A1%20a%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20do%20assistente%20t%C3%A9cnico%20que%20houver%20indicado%2C%20sendo%20a%20do%20perito%20adianta
da%20pela%20parte%20que%20houver%20requerido%20a%20per%C3%ADcia%20ou%20rateada%20quando%20a%20per%C3%ADcia%20for%20determinada%20de%20of%C3%ADcio%20ou%20requerida%20por%20ambas%20as%20partes.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Quando%20na%20senten%C3%A7a%20houver%20uma%20parte%20l%C3%ADquida%20e%20outra%20il%C3%ADquida%2C%20ao%20credor%20%C3%A9%20l%C3%ADcito%20promover%20si
multaneamente%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20daquela%20e%2C%20em%20autos%20apartados%2C%20a%20liquida%C3%A7%C3%A3o%20desta.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20526.%20%C3%89,extinguir%C3%A1%20o%20processo.
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=671&cod_tema_final=671
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520758.wav
https://www.youtube.com/live/O0sPkhkhbLo?si=_vq5L-YC_M2uuN9_&t=2572


 

QUINTA TURMA

PROCESSO AgRg  no  AgRg  no  AREsp  2.077.019-RJ,  Rel.  Ministra
Daniela  Teixeira,  Rel.  para  o  acórdão  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por  maioria,  julgado
em  19/3/2024,  DJe  5/4/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Crime de uso de documento falso. Relação de consunção
com  o  crime  de  falsidade  ideológica.  Prevalência  do
crime  de  uso  de  documento  falso  sobre  a  falsidade
ideológica.

DESTAQUE

Na relação de consunção, prevalece o crime de uso de documento falso, crime-fim, sobre a
falsidade ideológica, delito-meio.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O princípio  da  consunção é  aplicado para  resolver  o  conflito  aparente  de  normas penais
quando um crime é meio necessário,  fase de preparação ou de execução do delito de alcance mais
amplo,  de  tal  sorte  que  o  agente  só  é  responsabilizado  pelo  último,  desde  que  se  constate  uma
relação  de  dependência  entre  as  condutas  praticadas.

Com  efeito,  considerar  a  absorção  do  uso  do  documento  falso  pela  falsidade  ideológica
significa  conferir  prevalência  ao  crime-meio  sobre  o  crime-fim,  o  que  é  conceitualmente
inadequado,  além  de  conduzir  a  situações  de  manifesta  perplexidade,  como  o  reconhecimento  da
prescrição todas as vezes que um documento falso é utilizado após o decurso de alguns anos de sua
confecção, a depender do caso concreto.

Desse  modo,  correta  a  aplicação  do  princípio  da  consunção,  mediante  o  reconhecimento
de que o crime-meio - falsidade ideológica - exauriu a sua potencialidade lesiva no crime-fim - uso

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=AREsp
2077019
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

 

desse documento falso -, e não o contrário.

PROCESSO AgRg  no  HC  750.133-GO,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 14/5/2024,
DJe 23/5/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Corrupção  ativa.  Oferta  de  vantagem  indevida  a
empregado  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  -  OAB.
Entidade  sui  generis.  Natureza  pública  dos  serviços
prestados.  Art.  327,  §1º,  do Código Penal.  Equiparação a
funcionário público para fins penais.  Conduta Típica.

DESTAQUE

Os empregados da OAB são equiparados a funcionários públicos para fins penais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  o  entendimento  de  que  a  Ordem  dos  Advogados  do
Brasil  -  OAB  é  uma  entidade  sui  generis,  constituindo  "serviço  público  independente",  não  sendo
autarquia  federal  e  nem  integrando  a  Administração  Pública  Federal.  (ADI  n.  3.026/DF,  Relator
Ministro  Eros  Grau,  DJ  29/9/2006).

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça já entendeu que "a Ordem dos Advogados
do  Brasil  é  uma  autarquia  sui  generis,  que  presta  serviço  público  de  fiscalizar  a  profissão  de
advogado,  função  essencial  à  administração  da  Justiça,  nos  termos  do  art.  133  da  Constituição,  e
típica  da  Administração  Pública"  (REsp  n.  1.977.628,  Ministro  Olindo  Menezes,  Desembargador
convocado  do  TRF  1ª  Região,  DJe  de  5/8/2022).

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520767.wav
https://www.youtube.com/live/7XtkzVoG5K4?si=qeTfinBwtyOxhr5A&t=4263
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=HC
750133
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


Neste  contexto,  o  referido  julgado  concluiu  que  "reconhecendo  a  Lei  n.  8.906/1994  a
existência  de  funcionários  da  OAB  vinculados  à  Lei  n.  8.112/1990  -  que  dispõe  acerca  do  regime
jurídico dos servidores públicos civis da União,  das autarquias e das fundações públicas federais -,
não há como deixar de reconhecer a natureza jurídica de servidor público dos funcionários da OAB,
para fins penais."

Aliás,  o  art.  327,  §  1º,  do  Código  Penal  equipara  a  funcionário  público  para  fins  penais
aquele  que  "exerce  cargo,  emprego  ou  função  em  entidade  paraestatal,  e  quem  trabalha  para
empresa  prestadora  de  serviço  contratada  ou  conveniada  para  a  execução  de  atividade  típica  da
Administração  Pública",  como  no  caso  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil.

Não  há,  portanto,  que  se  falar,  no  caso,  em  atipicidade  da  conduta  do  acusado,  pois  a
empregada  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil,  destinatária  da  vantagem  indevida,  a  qual
desempenhava  funções  de  Secretária  da  Comissão  de  Estágio  e  Exame  de  Ordem,  deve  ser
equiparada a funcionário público nos termos do art.  327,  § 1º,  do Código Penal,  especialmente em
razão da função exercida, eis que participa diretamente da fiscalização da regularidade das emissões
de carteiras de advogado, função típica da Administração Pública outorgada pela União à Ordem dos
Advogados do Brasil.

Ademais,  as conclusões do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI n.  3.026/DF,
no sentido de que a OAB não faz parte ou se sujeita à Administração Pública, não têm o condão de
afastar  o  presente  entendimento,  alterando a  condição de  funcionário  público  por  equiparação do
empregado da OAB, pois a referida decisão não retirou a natureza pública do serviço prestado pela
entidade,  vinculado  à  sua  finalidade  institucional  de  administração  da  Justiça,  relacionada  ao
exercício  da  advocacia.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 327, §1º

Lei n. 8.112/1990

Lei n. 8.906/1994

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20%2D%20Equipara%2Dse%20a%20funcion%C3%A1rio%20p%C3%BAblico%20quem%20exerce%20cargo%2C%20emprego%20ou%20fun%C3%A7%C3%A3o%20em%20entidade%20paraestatal%2
C%20e%20quem%20trabalha%20para%20empresa%20prestadora%20de%20servi%C3%A7o%20contratada%20ou%20conveniada%20para%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20de%20atividade%20t%C3%ADpica%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm


  

 

PROCESSO AgRg  no  REsp  2.119.595-MT,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  9/4/2024,  DJe  24/4/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Revisão  criminal.  Terceiro  que  teve  os  dados  pessoais
utilizados  pelo  autor  do  crime.  Pleito  absolutório.  Rol
taxativo. Ilegitimidade. Suspensão da execução penal pela
Tribunal local. Suficiência.

DESTAQUE

A falsidade da identificação civil do réu não é apta a invalidar o processo, nem permite o
manejo de revisão criminal por terceiro que teve o nome indevidamente utilizado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  jurisprudência  do  STJ  firma-se  no  sentido  de  que  a  revisão  criminal  somente  é
admissível se houver enquadramento dentro das hipóteses taxativamente previstas no art.  621 do
CPP.

No  caso,  a  Corte  de  origem  entendeu  pela  extinção  da  revisão  criminal,  por  ausência  de
legitimidade  da  vítima  da  falsa  identidade,  na  qualidade  de  terceiro  cujos  dados  foram
indevidamente  utilizados,  para  propor  a  revisional.

Com efeito, o acórdão a quo está fundamentado no sentido de que "a coisa julgada material
da condenação não é afetada pela falsidade dos dados pessoais fornecidos à autoridade policial e ao
Juízo,  e  o  que  se  pretende  é  apenas  a  retificação  dos  registros  criminais,  a  revisional  se  afigura
inadequada  para  alcançar  esse  desiderato".

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520768.wav
https://www.youtube.com/live/HoHo_bcK-8w?t=10230s
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
2119595
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


Note-se que a falsidade da identificação civil do réu não é apta a invalidar o processo, nem
permite  o  manejo da revisional  por  terceiro que teve o  nome indevidamente utilizado,  pois,  como
ficou  consignado  na  decisão  agravada,  "a  hipótese  dos  autos  não  se  enquadra  em  quaisquer  dos
requisitos  autorizadores  para  ajuizamento  da  revisão  criminal,  pois  o  verdadeiro  autor  do  crime
apurado  na  ação  penal  originária  foi  identificado  fisicamente  e  condenado  com  base  em  provas
idôneas,  havendo  equívoco  somente  quanto  a  sua  qualificação,  uma  vez  que  se  identificou  como
sendo  a  pessoa  do  ora  recorrente".

Consoante dispões o art. 259 do CPP: A impossibilidade de identificação do acusado com o
seu  verdadeiro  nome  ou  outros  dados  qualificativos  não  retardará  a  ação  penal,  quando  certa  a
identidade  física.  A  qualquer  tempo,  no  curso  do  processo,  do  julgamento  ou  da  execução  da
sentença,  se  for  descoberta  a  sua  qualificação,  far-se-á  a  retificação,  por  termo,  nos  autos,  sem
prejuízo dos atos precedentes. Por sua vez, as disposições do artigo 621, II,  do Código de Processo
Penal referem-se à condenação calcada em prova falsa causadora de condenação de um inocente, e
não em mera identificação falsa do verdadeiro culpado despida de apresentação de documento de
identificação materialmente falsos.

Constatada  a  situação  de  irregularidade  e  o  constrangimento  ilegal  dela  decorrente,  o
Tribunal de origem concedeu habeas corpus, de ofício, na ação revisional, para suspender execução
penal  contra  a  vítima  da  falsa  identidade,  até  que,  no  processo  principal  seja  identificado  o
verdadeiro  autor  dos  fatos  descritos  na  ação  penal,  determinando  o  recolhimento  de  eventual
mandado  de  prisão  expedido  em  seu  desfavor.

"Tal  providência  revela-se  adequada e  suficiente,  porquanto,  certa  a  identidade  física  do
agente,  eventuais  irregularidades  quanto  a  sua  qualificação,  equívoco  que  pode  ser  corrigido  a
qualquer tempo, inclusive, durante o processo de execução penal, não possui o condão de impedir o
prosseguimento  da  ação  penal  ou  de  invalidar  o  édito  condenatório  contra  ele  proferido,  na
inteligência  do  art.  259,  do  CPP."  Imperativo,  no  entanto,  que  haja  celeridade  na  retificação  dos
dados,  com  a  exclusão  do  nome  do  terceiro  dos  registros  policiais  e  judiciais,  evitando-se,  assim,
maiores  prejuízos.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 259 e art. 621, II

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#:~:text=Art.%C2%A0259.%C2%A0%C2%A0A,dos%20atos%20precedentes.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#:~:text=III%C2%A0%2D%C2%A0quando%2C%20ap%C3%B3s%20a%20senten%C3%A7a%2C%20se%20descobrirem%20novas%20provas%20de%20inoc%C3%AAncia%20do%20condenado%20ou%20de%20circunst%C3%A2ncia%20que%20d
etermine%20ou%20autorize%20diminui%C3%A7%C3%A3o%20especial%20da%20pena.


  

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520769.wav
https://www.youtube.com/live/2Qbe-76bnw4?si=wxBGjSlv3WX2twbz&t=9934


 

SEXTA TURMA

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
11/3/2024,  DJe  14/3/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Pena  de  detenção.  Suspensão  condicional  da  pena.
Aplicação  de  limitação  de  final  de  semana  pelo  mesmo
prazo  da  pena  corporal  imposta.  Regularidade.

DESTAQUE

As  condições  do  art.  78,  §  1º,  do  Código  Penal,  para  cumprimento  da  suspensão
condicional  da  pena,  podem  ser  estabelecidas  no  mesmo  prazo  da  pena  corporal  imposta.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O art. 78, § 1º, do Código Penal preceitua que, durante o prazo da suspensão, o condenado
ficará sujeito à observação e ao cumprimento das condições estabelecidas pelo juiz. No primeiro ano
do prazo,  deverá o condenado prestar serviços à comunidade (art.  46) ou submeter-se à limitação
de fim de semana (art.  48).

No caso,  a  Corte de origem redimensionou a pena para 4 meses de detenção,  em regime
aberto,  sendo  aplicado  ao  réu  o  sursis  pelo  prazo  de  dois  anos  mediante  limitação  de  final  de
semana  pelo  tempo  da  pena  aplicada.

O Ministério Público estadual pugnou pela reforma da decisão para determinar a limitação
de final de semana durante todo o primeiro ano do período de suspensão condicional da pena e não
apenas pelo mesmo prazo da pena imposta (4 meses).

Entretanto, o texto do comando legal é claro no sentido de que, no curso do primeiro ano
do prazo, deverá o condenado prestar serviços à comunidade ou submeter-se à limitação de fim de

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

semana, e não durante um ano.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), arts. 46, 48 e 78, § 1º

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=Art.%2046.%20A%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20servi%C3%A7os%20%C3%A0%20comunidade%20ou%20a%20entidades%20p%C3%BAblicas%20%C3%A9%20aplic%C3%A1vel%20%C3%A0s%20condena%C3%A7%
C3%B5es%20superiores%20a%20seis%20meses%20de%20priva%C3%A7%C3%A3o%20da%20liberdade.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=Art.%2048%20%2D%20A%20limita%C3%A7%C3%A3o%20de%20fim%20de%20semana%20consiste%20na%20obriga%C3%A7%C3%A3o%20de%20permanecer%2C%20aos%20s%C3%A1bados%20e%20domingos%2C%20po
r%205%20(cinco)%20horas%20di%C3%A1rias%2C%20em%20casa%20de%20albergado%20ou%20outro%20estabelecimento%20adequado.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=Art.%2078%20%2D%20Durante,semana%20(art.%2048).
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520766.wav


 

  

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR  no  REsp  2.003.735-PR,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares  Da  Fonseca,  Terceira  Seção,  julgado  em
28/5/2024,  DJe  7/6/2024.  (Tema  1262).
ProAfR  no  REsp  2.004.455-PR,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares  Da  Fonseca,  Terceira  Seção,  julgado  em
28/5/2024,  DJe  7/6/2024  (Tema  1262).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA A  Terceira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  dos
REsps  ns.  2.003.735-PR  e  2.004.455-PR  ao  rito  dos
recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o
entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:
"definir  se  a  exasperação  da  pena  na  primeira  fase  da
dosimetria,  nos  casos  em  que  se  constata  a  ínfima
quantidade  de  drogas,  independentemente  de  sua
natureza,  caracterizaria  aumento  desproporcional  da
pena-base".

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
2003735
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1262&cod_tema_final=1262
#
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1262&cod_tema_final=1262
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520770.wav


 

PROCESSO ProAfR  no  REsp  2.098.943-SP,  Rel.  Ministro  Afrânio
Vilela,  Primeira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
4/6/2024,  DJe  10/6/2024.  (Tema  1263).
ProAfR  no  REsp  2.098.945-SP,  Rel.  Ministro  Afrânio
Vilela,  Primeira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
4/6/2024,  DJe  10/6/2024  (Tema  1263).

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA A  Primeira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  dos
REsps  n.  2.098.943-SP  e  2.098.945-SP  ao  rito  dos
recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o
entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:
"definir  se  a  oferta  de  seguro  garantia  tem  o  efeito  de
obstar  o  encaminhamento  do  título  a  protesto  e  a
inscrição do débito tributário no Cadastro Informativo de
Créditos não quitados do Setor Público Federal (CADIN)".

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
2098943
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1263&cod_tema_final=1263
#
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1263&cod_tema_final=1263
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/81520771.wav

